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    Um caleidoscópio de imagens da infância


    Isso porque a gente foi criada em lugar onde não tinha brinquedo fabricado. Isto porque a gente havia que fabricar os nossos brinquedos: eram boizinhos de osso, bolas de meia, automóveis de lata. Também a gente fazia de conta que sapo é boi de cela e viajava de sapo. Outra era ouvir nas conchas as origens do mundo. Estranhei muito quando, mais tarde, precisei de morar na cidade. Na cidade, um dia, contei para minha mãe que vira na Praça um homem montado no cavalo de pedra a mostrar uma faca comprida para o alto. Minha mãe me corrigiu que não era uma faca, era uma espada. E que o homem era um herói da nossa história. Claro que eu não tinha educação de cidade para saber que herói era um homem sentado num cavalo de pedra. Eles eram pessoas antigas da história que algum dia defenderam nossa Pátria. Para mim, aqueles homens em cima da pedra eram sucata. Seriam sucata da história. (Manoel de Barros, Memórias inventadas: A infância)


    Ao relatar suas memórias infantis, Manoel de Barros, com argúcia e singeleza, nos convida a pensar sobre a infância como uma expe riência individual e coletiva, constituída nos espaços vividos e marcada pelos símbolos sociais. Essa mesma sensibilidade transparece nos artigos elaborados pelos pesquisadores do Grupo de Trabalho para a História da Infância e dos Materiais Educativos e Lúdicos – GRUTHIMEL, no âmbito do Projeto “A infância e a sua educação (1820-1950): materiais, práticas e representações”, coordenado por Luciano Mendes de Faria Filho (Universidade Federal de Minas Gerais) e por Rogério Fernandes (Universidade de Lisboa), que conta com o apoio do Programa de Cooperação Internacional Brasil-Portugal CAPES/GRICES. Em todas as análises, a criança e a infância emergem como categorias históricas, constituídas no cotidiano das relações sociais. Aparecem como sujeitos do ontem que nos provocam a pensar sobre o hoje e a sonhar com o amanhã, na lição praticada de uma pesquisa acadêmica comprometida com os rumos da sociedade. As escolhas dos objetos de estudo revelam esse engajamento.


    Os artigos, aqui reunidos, giram em torno de três temáticas principais que se desdobram internamente, de acordo com a linha argumentativa dos autores. A primeira delas, Sentidos da infância, agrupa os textos de Moysés Kuhlmann Jr. e Rogério Fernandes, Sobre a história da infância, e de Cynthia Greive Veiga, Infância e modernidade: ações, saberes e sujeitos.


    Kuhlmann Jr. e Fernandes interrogam-se sobre os vários vocábulos utilizados para designar criança e as diversas formas de recortar as idades da infância formuladas ao longo do tempo. O questionamento visa colocar sob suspeita a compreensão da infância como uma entidade ontológica singular, acenando para o caráter histórico e plural desse objeto. Nesse sentido, os autores exploram a tensão entre infância como categoria psicobiológica e como categoria sócio-histórica e nos instigam a refletir sobre as diferenças entre uma história da infância e uma história da criança, ou como preferem, uma história dos discursos ontológicos sobre o que é ser criança.


    Cynthia Greive Veiga interessa-se particularmente pelas condições que constituíram o ser criança na sociedade ocidental como o outro do ser adulto (no qual inclui e aparta o ser mulher). O tratamento do problema envolve, para a autora, o conhecimento das unidades de referência cultural gestadas pela modernidade que permitiram estabelecer a distinção entre esses dois sujeitos. O tempo geracional emerge, então, como um primado da análise que procura perceber em comportamentos e saberes as manifestações de uma experiência produzida como homogênea e universal de criança e adulto. A escolarização desponta, nesse contexto, como um dos principais – senão o principal – dispositivos acionados pelo poder no sentido de disseminar uma infância idealizada, na qual as tensões de classe, gênero e etnia são obscurecidas.


    As Faces da exclusão é a segunda temática que aglutina os trabalhos deste livro. Os artigos de Antonio Gomes Ferreira e Carla Cristina Lima, Menores em risco social e delinqüentes no século XIX e princípios do século XX à luz da legislação portuguesa; de Alberto Lopes, A colônia precisa de crianças; de José Gonçalves Gondra, Filhos da sombra, e de João Amado, Pequenos guerreiros e caçadores, discorreram sobre a infância delinqüente, enjeitada, órfã e pobre. Várias figuras de criança desenham-se na diacronia dos estudos, tendo em comum apenas a situação marginal que ocuparam na sociedade. As narrativas semeiam o debate em torno da marginalidade e da exclusão como produto das relações sociais e históricas e nos incitam a desnaturalizar nosso presente.


    Ao se debruçarem sobre a elaboração de um direito penal próprio para menores em Portugal em final do Oitocentos, Ferreira e Lima intentam desvelar os contornos da ação pública no controle e na definição da criança em risco. Constatam que, enquanto a idade cronológica aparece como fator, quase estrutural, da culpabilização do menor por seu comportamento, as práticas de penalização se alteram pela discussão da imputabilidade. O deslocamento da atenção sobre as razões do delito para as conseqüências da pena conduz o aparato repressivo do século XIX a ser substituído pela atitude preventiva, baseada na educação e no trabalho como forma de reinserção social. Na esteira dessa modificação, o Estado assume proeminência na tutela da infância. Ao poder de cuidar do delinqüente associa a prerrogativa de velar pelas crianças tidas por indisciplinadas, o que lhe autoriza interferir cada vez mais na esfera familiar.


    A análise de Ferreira e Lima se desdobra no texto de Alberto Lopes. Partindo de uma reflexão acerca do projeto do Comissariado Geral de Angola, que em 1927 propunha a remessa da Metrópole de menores órfãos e abandonados, entre 12 e 14 anos de idade, sob a tutela do Estado, para colonizar o interior da Angola, o autor coloca, mais uma vez, sob a lente da pesquisa a relação entre infância e poder público em Portugal. Agora, é a preocupação em ocupar efetivamente os territórios coloniais e a instauração de um regime totalitário em Portugal que movem a iniciativa. Nela, punição e reabilitação se confundem. Ao enviar os menores para Angola, o Estado português, ao mesmo tempo em que afasta uma população considerada perigosa, oferece-lhe a possibilidade de reabilitação pelo desempenho do papel nacionalizador que lhe é conferido no além-mar.


    O discurso jurídico cede lugar ao médico-higiênico na pena de Gondra. Utilizando-se de um conjunto de cinco teses da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, defendidas entre 1855 e 1859, o autor se propõe a percorrer os meandros do debate em torno da institucionalização da proteção aos enjeitados no Brasil. Nele identifica, associadas à matriz cientificista, referências morais e religiosas que conferem a tônica dos empreendimentos, oscilando entre o empenho caritativo de amparo à infância desvalida e o estigma da segregação. Denuncia, assim, os limites da caridade e da ciência como princípios necessários e suficientes para socorrer os desabrigados da sorte.


    O artigo de João Amado nos brinda com um outro enfoque para com a questão da infância pobre. Seu interesse desfolha-se no estudo das formas de vida e das práticas lúdicas. São as vivências culturais infantis, percebidas pelo inventário das brincadeiras e brinquedos, usados para extravasar alguma violência, realizado junto à obra de Aquilino Ribeiro, o objeto de análise. Os atores privilegiados da narrativa situam-se no mundo rural português do final do século XIX e início do XX, que, para o autor, preserva uma longa e multifacetada herança cultural onde se mantêm os valores da convivialidade, de uma certa forma, perdidos nos grandes centros urbanos.


    O terceiro agrupamento dos artigos deste livro se faz em Desafios da escolarização da infância, congregando Processo de escolarização e obrigatoriedade escolar, de Luciano Mendes de Faria Filho e Irlen Antônio Gonçalves; Meninas nas salas de aula, de Maria Cristina Gouvêa; e O internato em algumas obras literárias portuguesas dos anos 1940, de Margarida Felgueiras. A institucionalização da educação escolar em Minas Gerais no século XIX é o problema central sobre o qual se detêm Faria Filho e Gonçalves, na exploração da obrigatoriedade escolar, e Gouvêa, no estudo da escolarização feminina. Já Felgueiras desenha uma espécie de memória sentimental da escola, apreendida no universo da literatura. As abordagens se diferenciam, mas demonstram as marcas indeléveis da escolarização na constituição dos sujeitos infantis.


    Operando com Relatórios de Presidentes de Província e do Estado e a Legislação educacional, Faria Filho e Gonçalves retraçam a trajetória da proposição e implementação do ensino primário obrigatório nos tempos do Império e nos primeiros anos da República brasileira. Os vários contornos que a questão assumiu no discurso político, do legislativo ou do executivo, levam os autores a se interrogar sobre os diferentes sentidos que a obrigatoriedade tomou historicamente: freqüência, matrícula e aprendizado. Instigam-lhes, também, a refletir sobre o lugar da criança na sociedade e na família e as relações dinâmicas que o processo de escolarização estabeleceu com a socialização da infância na época.


    Maria Cristina Gouvêa, tendo por documento os mapas trimestrais de freqüência, os relatórios dos delegados de ensino e a legislação educacional, busca capturar o movimento de inserção de meninas nas escolas públicas elementares. Dialogando com a bibliografia sobre o período e propondo novas interpretações para o lugar do feminino na sociedade mineira oitocentista, a autora revela sensibilidade para analisar a institucionalização da educação da mulher no confronto/contraponto às formas de socialização e trabalho existentes, recortadas internamente pelas categorias classe e etnia. Espaços públicos e privados se entretecem na narrativa, delineando os possíveis do feminino (e de sua escolarização) no século XIX.


    A literatura portuguesa é a fonte privilegiada do estudo efetuado por Margarida Felgueiras sobre os internatos. Tratados na singularidade do seu gênero e figurados no interior da escrita histórica, os romances, em geral de caráter autobiográfico, são utilizados com o intuito de conhecer a vivência do aluno dentro de instituições de ensino. Aquilino Ribeiro, José Régio, Virgilio Ferreira e Gaspar Simões são alguns dos autores, visitados por Felgueiras, na composição de retratos a preto e branco dos colégios portugueses, onde tempos, espaços, afetos e sexualidade mobilizam a narrativa.


    As memórias sensoriais e afetivas, sobre as quais discorre Margarida Felgueiras, nos fazem percorrer novamente caminhos da infância na experiência individual e coletiva da escolarização. Não apenas a perspectiva única da relação de um sujeito com seu passado, mas também a dimensão múltipla do infantil e do escolar como realidades sócio-históricas despontam como fértil veio de reflexão. O texto conclui o movimento iniciado e desenvolvido nos demais artigos, que, ao mesmo tempo, nos propõem refletir sobre a criança e a infância, permitindo-nos rever quadros de um tempo vivido. E nos leva de volta à epígrafe de Manoel de Barros: o clico se fecha para tornar a abrir-se suscitando novas interpretações.


    Assim, se este livro nos coloca em confronto com homens em cima da pedra, representantes longínquos da história, nos oferece, também, a oportunidade de brincar com a sucata, o exercício constante de ressignificação e apropriação, tantas vezes cantado por Michel de Certeau na metáfora da bricolagem, utilizada para a invenção do cotidiano.


     


    Diana Gonçalves Vidal


    Fevereiro de 2004

  


  
    PARTE I


    Sentidos da infância


     

  


  
    Sobre a história da infância


    Moysés Kuhlmann Jr. e


    Rogério Fernandes


     


     


     


     


    Nas últimas décadas, a historiografia da infância desenvolveu-se nas vertentes da história da assistência, da família e da educação, constituindo um patamar para se avançar na compreensão das inter-relações entre esses três aspectos (KUHLMANN JR., 1998). A perspectiva que se apresenta é a do entrelaçamento da história social e das mentalidades, de se fazer o estudo das condições de vida, das instituições, da família, da escola, da alimentação, dos jogos e brincadeiras, da vida material e social, assim como dos aspectos mais relacionados ao imaginário e às diversas atitudes que se externam em obras de arte, reflexões pedagógicas e filosóficas, etc. (CAMBI & ULIVIERI, 1988). Nesse quadro, destaca-se a dimensão da materialidade em que se dão as práticas e se expressam as representações: a disposição e a organização dos espaços públicos e privados, os impressos e os manuscritos, as imagens em seus suportes, os brinquedos e outros objetos. Este texto pretende trazer algumas reflexões sobre a pesquisa da história da infância e da sua educação no Brasil e em Portugal, para enfatizar a necessidade de atenção com os limites que ampliam e restringem a abrangência do conceito de infância, sob os aspectos da sua duração, da sua denominação, da sua universalidade e das suas particularidades geográficas, sociais, culturais, históricas.


    Podemos compreender a infância como a concepção ou a representação que os adultos fazem sobre o período inicial da vida, ou como o próprio período vivido pela criança, o sujeito real que vive essa fase da vida. A história da infância seria então a história da relação da sociedade, da cultura, dos adultos, com essa classe de idade, e a história da criança seria a história da relação das crianças entre si e com os adultos, com a cultura e a sociedade. Ao se considerar a infância como condição das crianças, caberia perguntar como elas vivem ou viveram esse período, em diferentes tempos e lugares. Mas a opção por uma ou outra perspectiva é algo circunscrito ao mundo dos adultos, os que escrevem as histórias, os responsáveis pela formulação dos problemas e pela definição das fontes a investigar.


    História da Infância, História da Criança: as duas expressões não são sobreponíveis. A palavra infância evoca um período da vida humana; no limite da significação, o período da palavra inarticulada, o pe ríodo que poderíamos chamar da construção/apropriação de um sistema pessoal de comunicação, de signos e de sinais destinados a fazer-se ouvir. O vocábulo criança, por sua vez, indica uma realidade psicobiológica referenciada ao indivíduo. Pode essa realidade ser capturável como sujeito, no exterior do conjunto de instituições (família, instâncias assistenciais e escolares, condições de existência aferentes à etnia, ao gênero, à classe social, às disponibilidades cognitivas, etc.)? Se a criança é definida como um dever ser, “inventado” no decorrer da história, como surpreendê-la senão à contra-luz das representações e práticas que a promovem? Assim, se a história da criança não é passível de ser narrada na primeira pessoa, se a criança não é nunca biógrafa de si própria, na medida em que não toma posse da sua história e não aparece como sujeito dela, sendo o adulto quem organiza e dimensiona a narrativa, talvez a forma mais direta de percepcionar a criança, individualmente ou em grupo, seja precisamente tentar captá-la com base nas significações atribuídas aos diversos discursos que tentam definir historicamente o que é ser criança. Assim, baseando-se na história da infância seria possível estruturar as histórias da criança, ou, mais precisamente, a história dos discursos ontológicos do que é ser criança?


    Os enigmas medievais de Ariès


    Entre esses discursos, o mais enigmático é porventura aquele que Ariès situou na Idade Média. Hoje sabemos que a tese negativista assentava em fundamentos insuficientes e vulneráveis.


    A historiografia da infância tem-se ocupado do debate sobre a obra de Philippe Ariès, em torno do processo de desenvolvimento da concepção moderna da infância, da época e dos ritmos em que se deu. Os estudos que têm sido realizados mostram que a consciência da existência de diferentes períodos da vida humana, por parte dos adultos, assim como as atribuições e representações relacionadas às características específicas de cada um deles – incluída a particularidade infantil –, pode ser identificada desde a Antigüidade e nas mais diversas culturas (entre outros, BECCHI & JULIA, 1996, CAMBI & ULIVIERI, 1988; DELGADO, 1998; RICHÉ & ALEXANDRE-BIDON, 1990). Contrariamente às teses de Ariès, na Idade Média teve-se a percepção nítida da especificidade da infância. A criança era construída, em primeiro lugar pelo amor ou pela rejeição dos pais e aquele se manifesta no protagonismo da mãe durante o período da criação, acolhendo a criança, rejeitando-a ou, eventualmente, praticando o infanticídio.


    No terceiro volume da coleção História da vida privada, de cuja organização participou Ariès, Gélis (1991, p. 328) constata que a indiferença medieval em relação à infância seria uma fábula, pois havia a preocupação com a saúde das crianças por parte dos pais. Entretanto, há muitas evidências de uma profunda transformação das formas de pensamento, das atitudes em relação à vida e ao corpo, no âmbito da qual se desenvolve o sentimento moderno da infância, associado ao fato de a família nuclear substituir a linhagem e a comunidade.


    A transposição imediata das questões de Ariès sobre a infância francesa para outros países pode implicar desvios de interpretação, ao se nivelarem realidades distintas. A formação das sociedades portuguesa e brasileira apresenta condições históricas, geográficas, sociais e culturais que acarretam particularidades relacionadas à concepção de infância, aos sentimentos e às práticas de cuidado e de educação das crianças. Nesses países, as questões regionais e locais também necessitam ser consideradas. Mas, ao mesmo tempo, a presença de Portugal e do Brasil na história da modernidade, fenômeno internacional, indicam o seu envolvimento no processo de desenvolvimento da concepção moderna da infância. As tensões entre universalidade e particularidades são inerentes à análise histórica e precisam ser levadas em conta.


    Em Portugal, nas Cantigas de escárneo e de mal-dizer existe uma polêmica literária em que se discute a afirmação de que, em países estrangeiros, havia senhoras da nobreza que não desdenhavam manter junto delas os berços dos filhos enquanto fiavam, como se fossem verdadeiras amas. Outro poeta, pelo contrário, afirmava não ter visto nunca tal coisa nas terras por onde andara e que ser ama exigia, pelo menos, pagamento de soldada pelo desempenho do ofício, o qual era entregue à gente rude que recebia em suas casas, contra-pagamento, os recém-nascidos para criar. O poeta zombava não somente da ama mas também do dono da casa e do marido da ama, com o ofício de capador de porcos, sublinhando assim a baixa extração social das famílias camponesas a quem eram entregues os rebentos das famílias nobres durante a primeira criação, embora se propusesse proteger aquela que fora sua ama quando era pequeno.


    A relação positiva da mãe com o bebê não era, pois, incomum. O elo afetivo unia a mãe ao filho ou a ama à criança a que tratara na primeira infância. Fernão Lopes (1990), em cuja Crónica de D. João I colhemos vários materiais lexicográficos, exprimiu essa dupla relação numa fórmula feliz: “a madre na dor do filho e a ama que o cria sentem maior pena que outro nenhum” (Ob. cit., p. 100).


    Em culturas não-européias, como entre os povos nativos nas terras que constituíram o Brasil, embora ainda pouco exploradas pela pesquisa histórica, também se podem encontrar evidências tanto de infanticídio quanto de cuidados e significados especiais para o período inicial da vida, como nas lendas indígenas que têm crianças como protagonistas.


    As teses de Ariès acham outros desmentidos, sobretudo na existência de instituições especiais destinadas à criação de meninos pobres. O desenvolvimento de uma corrente filantrópica, cujas raízes se acham cravadas na Idade Média, qualifica ideologicamente esse movimento a favor da criança pobre, que, mais tarde, sobretudo nos séculos XVIII e XIX, conhecerá extraordinária floração.


    Assim como mudam os mais variados aspectos da atividade humana, a relação da sociedade com a infância não poderia permanecer estática. Ao longo dos séculos XIX e XX, multiplicam-se as propostas e as ações dirigidas às crianças, na legislação, nas políticas públicas, na educação e na saúde, no mercado, etc.


    A infância e os seus nomes


    O vocabulário rastreado na Crónica de D. João I, de Fernão Lopes, relativa aos finais da Idade Média européia, reserva-nos uma diversidade de designações da criança sob a rubrica de “A Idade Pequena” (ou “Pequena Idade”) referenciada aos 11 anos. A língua corrente apresentava matizes correspondentes à diversidade das fases evolutivas da criança, e, conseqüentemente, a perfis diferenciados (FERNANDES, 2000a). A primeira nota essencial tem a ver com a paridade dos vocábulos criança/criação. Sob esse aspecto, a palavra criança pode designar o feto desde que este signifique um ser concluso. Exemplo: ficando muito preocupada com a saúde do marido, a rainha “logo moveu (abortou, expeliu) de uma criança [...]” que, desse modo, “lhe faleceu logo assim cedo” (LOPES, 1990, v. I, p. 256). O mesmo vocábulo criança designava crianças de peito (p. 307), ou as “crianças pequenas” (p. 387), às quais hoje chamaríamos na mesma acepção “crianças de colo”. Note-se que o nascituro era já uma criança com identidade, o que acentua a sensibilidade medieval à realidade da infância. Entretanto, encontramos em Fernão Lopes a expressão de “moça pequena de oito meses nada [nascida] que no berço aonde jazia se levantou”.


    A palavra parvoo (s) surge relacionada com os conceitos de inocência e de mansidão (os inocentes parvoos, tam doce como parvoo…). Assinalava, porém, um período de aprendizagem: o da fala. Os parvoos ou parvulos eram crianças de colo a quem as mães ensinavam a falar ou a sustentar um certo discurso: “emduziam as madres os inocentes parvoos que tinham do colo emsinando-lhes como dissessem” (Id., p. 261.)


    A palavra criança (ou, também, a criança pequena) nomeava o menino de peito ou em fase de gestação. É esse o sentido de expressões como as seguintes: “Desfalleçia o leite aaquelas que tiinham crianças a seus peitos” ou “com molheres e filhos e muitas crianças pequenas” (Idem, p. 307 e 387).


    Outros vocábulos exprimiam diferentes matizes: menino, criança suficientemente crescida para poder ser açoitada, moço, criança a partir de três ou quatro anos, cachopos, ou seja, moços crescidos que tinham já grande desenvoltura de movimento, tanto mais que faziam, para seu uso, “cavalinhos de canas” com que imitavam as montadas dos maiores.


    O vocábulo menino(a) designava de modo geral uma criança com apreciável grau de desenvolvimento físico e de resistência. O seu vestuário tinha ainda o seu quê de indistinto, servindo apenas para agasalhar ou tapar a criança: “os trapos dos meninos” (Id., p. 268). O seu desenvolvimento físico permitia a aplicação de castigos corporais: “que elle o açoutaria no cuu, como fazem ao menino” (p. 268); “que o emtemdia daçoutar no cuu come menino” (p. 297). Essas acepções não impediam, porém, que a palavra se aplicasse à criança de berço (v. 2, p. 178-179).


    O sentido da palavra evoluiria e, em novos contextos, ganharia significações inéditas. Assim, por exemplo, Bluteau, no seu Vocabulário portuguez e latino, editado em Coimbra, em 1712, registra a palavra abecedário como “livrinho em que os meninos aprendem a ler” e também como o próprio menino “que aprende o abecedário ou ainda não sabe ler”.


    O vocábulo moço (a) apresentava interessantes gradações. Poderia tratar-se de criança com menos de um ano ou, pelo contrário, de três ou quatro anos, suficientemente autônomos, nesse caso, para calcorrearem Lisboa, “pedindo pam pella çidade por amor de Deos, como lhes emsinavam suas madres” (p. 307). É de crer que a palavra “moço” designasse jovens com idades próximas dos sete anos, ou seja, da idade da razão, visto que eles podiam ser objeto de prisão ou até de condenação à morte (p. 291 e p. 379).


    O tempo da infância


    A definição da duração da infância é outro aspecto a se examinar. Atribui-se a Hipócrates, 400 anos antes de Cristo, a classificação de sete idades da vida: o bebê, dos 0 aos 7 anos, a criança, dos 7 aos 14, o adolescente, dos 14 aos 21, o jovem, dos 21 aos 28, o maduro, dos 28 aos 49, o idoso, dos 49 aos 56 e os anciãos, acima dos 56. (DELGADO, 1998)


    A idéia de que a infância é um ciclo bem determinado na vida humana, o que implica o reconhecimento da sua especificidade, aparece na literatura medieval portuguesa pela mão do rei D. Duarte. Tratando da faculdade do entendimento, D. Duarte procura situá-lo geneticamente numa das idades do homem. Lembrando haver muitas opções em tal matéria, o soberano escreve que uma delas merece a sua concordância: infância (até aos 7 anos), puerícia (até aos 14), adolescência (até aos 21 anos), mancebia (até aos 50), velhice (até aos 70), senyum (até aos 80). Daí até ao termo da vida, decrepitude.1  A concepção da infância como realidade psicobiológica aparece aqui bem nítida.


    Riché e Alexandre-Bidon (1994, p.67) reproduzem imagem do Livre des propriétés des choses, do século XV, em que cinco das sete idades da vida são reservadas à infância e à juventude: há um bebê, um menino começando a andar, outro que brinca com um cavalo de pau e com um cata-vento, um adolescente, um jovem, um adulto e um velho.


    Ariès (1981, p. 36) cita o Grand propriétaire de toutes choses, de 1556, que também representa sete idades da vida, associadas aos planetas, em que após a infância segue a segunda idade, a puerícia, dos 7 aos 14 anos. Mas, para ele, as crianças da sociedade medieval e as do início dos tempos modernos misturavam-se com os adultos aproximadamente aos 7 anos, fenômeno que permaneceria por muito tempo nas classes populares. A civilização medieval teria suprimido a transição entre as classes de idade existentes na Antigüidade, que só retornaria com a preocupação educacional.


    De origem latina, o infans – que não fala – pode estar restrito aos primeiros 18 ou 24 meses, ou então ao período que se estende até aos 7 anos, a idade da razão – e dentro dele a subdivisão em primeira infância, dos 0 aos 2 anos, e segunda infância, dos 2 aos 6 anos. Mas a infância pode se prolongar até aos 10, 12 ou 14 anos, como na análise de Ariès. Para ele, há o desenvolvimento de dois sentimentos da infância: de um lado, há a idéia de uma infância curta, até aos 7 anos, quando ela é vista como uma distração para os adultos; de outro lado, a rejeição a essa “paparicação”, em que um interesse de cunho psicológico e moral sustenta a idéia do prolongamento da infância, associada à criação dos colégios, onde as crianças, frágeis criaturas de Deus, ficariam separadas do mundo dos adultos de modo a serem preservadas e disciplinadas.


    Na língua francesa, o enfant designa tanto o bebê quanto a criança de 12 anos e parece incorporar o subseqüente período do puer. Com isso, sugere esse movimento ascendente do sentimento, em que a vulnerabilidade infantil projeta-se para o período seguinte. Na tradução do livro de Ariès para a língua inglesa (1962), utiliza-se como sinônimo de enfance a palavra childhood, que estaria mais próxima de puerícia. A palavra child, oriunda do inglês antigo, embora relacionada com o útero, tem o seu foco no segundo período infantil, como indica a definição de um dicionário de 1828:


    The state of a child, or the time in which persons are children, including the time from birth to puberty. But in a more restricted sense, the state or time from infancy to puberty. Thus we say, infancy, childhood, youth and manhood.2


    Mas, tanto o período do infans, dos 0 aos 7 anos, quanto o do puer, dos 7 aos 14, representam fragilidade e ingenuidade, como sinaliza o derivativo pueril. Entre os romanos, era freqüente o uso da expressão pueri infantes, o que mostra certa correspondência entre os dois termos (NÉRAUDAU, 1996). Na Roma antiga, Quintiliano adotava a máxima de Juvenal, de que a criança merece o maior respeito (maxima debetur puero reverentia), e indicava a necessidade de se observar e estudar a criança, de se compreender que cada uma teria seu ritmo e possibilidades de aprendizagem. (DELGADO, 1998)


    Na Didática Magna, publicada em 1657, Comenius (1996, p. 409-14) relaciona um sistema educacional distribuído pelos diferentes períodos da vida, com as relações geracionais existentes nas corporações de ofício. Segundo ele, os artesãos desenvolviam um programa de lições aos seus aprendizes, com duração de dois a sete anos, de acordo com a complexidade de sua arte. Após esse período é que se tornavam ofi ciais e depois mestres. O mesmo deveria ser feito nas escolas, “desde a infância até à idade viril, ou seja, 24 anos, repartidos em períodos determinados, os quais se devem dividir tornando por guia a natureza”. Para tanto, divide esses anos de “lento desenvolvimento” em quatro partes, cabendo à infância, a escola materna, à puerícia, a escola primária, à adolescência, o ginásio, e à juventude, a academia.


    Se há um exagero na afirmação da inexistência de uma consciência da particularidade infantil, também parece exagerado entender que o ingresso na sociabilidade, característico da sociedade medieval, impunha uma condição idêntica à do adulto às crianças e aos jovens. É necessário considerar que a entrada da criança aos 7 anos no mundo dos adultos, na sociedade medieval não era imediata, pois ocorria por meio de processos de iniciação, em que o aprendiz necessitava percorrer certas etapas para a obtenção de maiores graus de autonomia. Isso inspirou a idéia da organização da educação escolar por classes de idade.


    A criança, ao nascer, necessariamente ingressa no “mundo dos adultos”, que na realidade é um mundo em que existem pessoas de diferentes idades. Se os adultos exercem a hegemonia dos processos sociais, há que se pôr em questão os processos como são recebidos os novos membros da humanidade na vida social, nos diferentes lugares, momentos, grupos sociais, etc. A defesa da necessidade da educação fundada nas instituições familiar e escolar fez dessas instituições o novo “mundo dos adultos” pelo qual elas deveriam passar.


    A idéia da transferência do processo de aprendizagem para a instituição escolar é um fator distintivo da existência do sentimento moderno da infância, do seu “prolongamento”. A transformação da criança em aluno seria ao mesmo tempo a definição do aluno como a criança, nesse processo em que o critério etário torna-se ordenador da composição e da seriação do ensino nas classes escolares:


    Esses moralistas haviam-se tornado sensíveis ao fenômeno outrora negligenciado da infância mas recusavam-se a considerar as crianças como brinquedos encantadores, pois viam nelas frágeis criaturas de Deus que era preciso ao mesmo tempo preservar e disciplinar. (ARIÈS, 1981, p. 163-4)


    A criança, enquanto durava a sua escolaridade, era submetida a uma disciplina cada vez mais rigorosa e efetiva, e essa disciplina separava a criança que a suportava da liberdade do adulto. Assim, a infância era prolongada até quase toda duração do ciclo escolar. (ARIÈS, 1981, p. 191)


    A defesa da instituição escolar como o lugar da criança revestiu-se da ilusão de que a escola seria um meio para afastá-la da sociedade, foco da degeneração moral, de modo que, sob a condução de educadores incorruptíveis, ela fosse educada para uma vida social regida por valores opostos aos vigentes. Mas seria impossível isolar em uma redoma as crianças e os seus mestres: a escola revelou-se um lugar de re-produção dos processos sociais e culturais.


    Inicialmente, o “prolongamento da infância” foi uma representação dos clérigos, moralistas e pedagogos, pois a freqüência aos colégios era realidade apenas para uma minoria de crianças da sociedade européia. Somente a partir do século XIX, irá ocorrer, na Europa, a inserção em massa das crianças nos sistemas educacionais, quando a passagem por uma espécie de quarentena nas escolas amplia-se para um número expressivo de crianças e as propostas de instituições educacionais ganham difusão internacional. Nesse momento, é possível encontrar representações que invertem o significado da escolarização para os alunos, ela não seria um afastamento do mundo dos adultos, pois a escola espelharia a sociedade. No livro O Ateneu, escrito no Brasil por Raul Pompéia em 1888, encontra-se a fala do professor Cláudio, em defesa do internato, em que argumentava:


    é uma organização imperfeita, aprendizagem de corrupção, ocasião de contato com indivíduos de toda origem? O mestre é a tirania, a injustiça, o terror? o merecimento não tem cotação, cobrejam as linhas sinuosas da indignidade, aprova-se a espionagem, a adulação, a humilhação, campeia a intriga, a maledicência, a calúnia, oprimem os prediletos do favoritismo, oprimem os maiores, os mais fortes, abundam as seduções perversas, triunfam as audácias dos nulos? a reclusão exacerba as tendências ingênitas?


    Tanto melhor: é a escola da sociedade.


    Ilustrar o espírito é pouco; temperar o caráter é tudo. É preciso que chegue um dia a desilusão do carinho doméstico. Toda a vantagem em que se realiza mais cedo.


    A educação não faz as almas: exercita-as. E o exercício moral não vem das belas palavras da virtude, mas do atrito com as circunstâncias.


    A energia para afrontá-las é a herança de sangue dos capazes da moralidade, felizes na loteria do destino. Os deserdados abatem-se. [...]


    E não se diga que é um viveiro de maus germes seminário nefasto de maus princípios que hão de florescer depois. Não é o internato que faz a sociedade; o internato a reflete. (POMPÉIA, 1997, p. 130-1)


    A condição de muitas crianças na sociedade medieval fez Ariès considerá-las mergulhadas no ambiente adulto, como se não tivessem infância. Entretanto, a relação imediata entre uma representação e situações reais pode distorcer a compreensão de ambas, representação e realidade. Inegavelmente, crianças têm sido vítimas da exploração, sob os mais diversos aspectos, ao longo da história, até o momento presente. É provável que a exploração tenha sido em maior escala no passado, embora isso não nos inocente dos crimes do nosso tempo. Essa história deve ser estudada, interpretada, denunciada.


    Mário de Andrade, em 1939, alertava para a simplificação da infância feita pelos adultos, ao considerar que “a criança não é apenas um ser descuidado, vivendo da alegria dos brinquedos e das pequenas reações diante de dores sem importância humana; é também um drama, tem seu mistério impenetrável”. (FARIA, 1999, p. 184)


    Se é possível falar de um sentimento moderno da infância, isso não quer dizer que as crianças reais das diferentes classes e grupos sociais vivam a representação sonhada pelos adultos.


    Se o conceito moderno de infância é uma representação dos adultos sobre esse período da vida, seria arbitrário utilizá-lo como tradução imediata da sua vida real. Qual seria um critério razoável para se aferir que criança teve ou não teve infância? Geralmente, são as crianças pobres que se tornam alvo dessa exclusão, chamadas de crianças sem infância, muitas vezes até mesmo da parte de quem tem intenções emancipadoras. Mas é possível reconhecer atributos e manifestações típicas de um universo infantil mesmo em fontes que nos contam de crianças submetidas às mais degradantes condições de vida. Quando contrapomos a essas crianças reais, excluídas dos direitos sociais, um conceito abstrato de infância, atribuímos a elas a culpa de não serem as crianças que são. Mas o que os excluídos não têm é o que a sociedade lhes sonega: a vida, sofrida, enquanto dura, ao menos, é algo que lhes pertence. (KUHLMANN JR., 1998, p. 31)


    Quer-se enfatizar aqui as implicações de se considerar a infância como condição das crianças, que fazem perguntar como elas vivem ou viveram a sua infância. Que fazem perguntar: crianças sem infância ou sociedade desumanizadora?


    A infância no mundo industrial


    É certo que o advento do capitalismo arrebata as mulheres, sobretudo as mães, e a própria criança para o interior das fábricas, das oficinas e até das minas. Em Portugal, num projeto de inquérito industrial datado de 1898, a rubrica “Operários do Sexo Masculino” desdobrava-se em três alíneas: “Operários de menos de 12 anos”; “Operários de 12 a 16 anos” e de “Mais de 16 anos). Além dessa categoria, existia a rubrica de “Aprendizes” para as mesmas classes etárias. Assim, havia crianças submetidas às agruras da condição operária.


    Dessas realidades surge uma legislação laboral que pretende erigir barreiras que limitem os abusos na base do mesmo abuso. A exploração do trabalho infantil, porém, não fica eliminada e será esse um dos temas e uma das preocupações das teorias utopistas sobre o mundo velho e os novos mundos.


    Outros movimentos médicos psicológicos ou pedagógicos virão cruzar-se a favor da “construção” da criança e da tomada de iniciativas institucionais a seu favor. Assim, a escola, o asilo, o hospital e outras instituições dessa categoria, multiplicam experiências diversas em direção à criança e ao seu desenvolvimento, ao mesmo tempo que movimentos sociais de recuperação estimulam a floração de normas jurídicas e de modelos institucionais que promovam o desenvolvimento e o bem-estar da infância.


    Se, num primeiro momento, o sentimento moderno da infância enfatiza o seu prolongamento e inclui o período dos 7 aos 14 anos – o puer se torna infans –, ao longo do século XIX, as instituições educacionais passam a ser pensadas também para o período anterior, dos 0 aos 6 anos. Agora, a infans se torna puer, a idade da razão deixa de ser considerada um marco de ingresso na vida social e começa a se reconhecer que as crianças menores podem aprender e ser educadas em instituições coletivas. É um movimento que começa por retroceder à faixa dos 4 aos 6 anos, para depois incluir o período dos 0 aos 3 anos. A puericultura recua ainda mais, até o período de gestação, com a chamada puericultura intra-uterina a anteceder a puericultura extra-uterina.


    Durante boa parte do século XIX, a maior ênfase das propostas institucionais para as crianças foi em relação ao período da puerícia, especialmente pela difusão da escola primária. Muitas vezes não se utiliza a expressão infância, mas outras como menino ou menina, aluno, etc. Nos discursos ordenadores do campo educacional do período e nas políticas educacionais, definem-se diferentes infâncias, com base em sua condição social, racial e de gênero.


    No final do século XIX e início do século XX, a infância e a sua educação irão integrar os discursos sobre a edificação da sociedade moderna. Farão parte do modelo geral referencial das instituições e da estrutura do Estado para uma nação avançada, que se difunde no processo de transformação mundial ocorrido durante a Era dos Impérios, assim denominada por Eric Hobsbawm, para o período de 1870 a 1914. Os tentáculos dessa transformação provinham do continente europeu, onde se situava o núcleo do capitalismo mundial. (HOBSBAWM, 1988, p. 41-6)


    As instituições educacionais e outras propostas para a infância foram fomentadas nas Exposições Internacionais, que ocorreram em diversos países desde a Exposição de Londres, em 1851, e adentraram o século XX. As Exposições Universais tiveram uma repercussão significativa em seu tempo; na sua organização, transparecia uma intenção didática, normatizadora, “civilizadora”, junto aos diferentes países e setores sociais. Além disso, elas prestigiaram a educação como um signo de modernidade, difundindo um conjunto de propostas nessa área, que abarcavam diferentes instituições – da creche ao ensino superior, passando pelo ensino profissional e pela educação especial –, métodos pedagógicos e materiais didáticos. A educação era identificada como um dos elementos do progresso cultuado, ao lado da eletricidade, das máquinas, das inovações tecnológicas, dos produtos industriais. Outro aspecto importante foram os congressos internacionais das mais diversas modalidades, ocorridos durante as exposições, muitos deles se ocupando da infância e da sua educação (KUHLMANN JR., 2001b).


    Marca-se a entrada triunfal da influência médico-higienista nas questões educacionais. Na década de 1870, consolidam-se e avançam os conhecimentos relativos às relações entre microorganismos e doenças, inaugurando-se a era bacteriológica, assim chamada por Rosen (1994, p. 224). Observa-se que a palavra infância passa a ser cada vez mais disseminada, assim como uma atenção mais específica para o seu pe ríodo inicial, desde o nascimento. Medicina e educação associam-se para sanear e educar a sociedade. (FERREIRA, 2002; GONDRA, 2002; KUHLMANN JR., 1998, 2002; ROLLET, 1990)


    Observa-se um aumento da preocupação com as relações entre a cidade, a infância pobre e a educação, em que a disciplina e o trabalho são elementos fundamentais das instituições, corroboradas por um processo de divulgação dos saberes que sustentaram as propostas pedagógicas existentes. (FARIA FILHO, 2001, 2002; GONDRA, 2002; VEIGA & FARIA FILHO, 1999; KUHLMANN JR., 2002)


    As iniciativas institucionais produziram um volume significativo de fontes que favoreceu a grande quantidade de pesquisas que vêm sendo realizadas sobre a história da assistência à criança pobre. Além dos tratados, da legislação, dos relatórios, encontram-se também históricos das instituições, elaborados especialmente após a segunda metade do século XIX, que buscavam situá-las como resultado de uma linha ascendente em direção ao progresso. A historiografia da assistência à infância constitui-se como parte da própria história das instituições assistenciais. (KUHLMANN JR., 1998, p. 25)


    No caso brasileiro, a Exposição Internacional Comemorativa do Centenário da Independência, em 1922, representa o ápice dessa fase, quando várias publicações e congressos se ocupam de propostas para as crianças, com destaque para o 1o Congresso Brasileiro de Proteção à Infância, que ocorreu em conjunto com o 3o Congresso Americano da Criança, mas também a Conferência Interestadual do Ensino Primário, o Congresso Jurídico, o 1º Congresso Eucarístico Nacional, o 2º Congresso Internacional de Mutualidade e Previdência Social e o Congresso Nacional dos Práticos.


    Se até a década de 1920, no caso brasileiro, o período é de formulação de propostas e de iniciativas embrionárias, a partir daí as realizações em relação à infância ganham mais expressão e chegam às leis e à organização do Estado. No plano internacional, as guerras, a revolução russa, o esporte, o avanço das artes e das técnicas, com o automóvel, o cinema, o rádio, também produzem repercussões na relação com a infância.


    No plano educacional, entre outros aspectos, a escola nova traz novos significados a várias das inovações pedagógicas oitocentistas, produz novas “formas” de regulação das práticas escolares e altera a “cultura escolar”. (VIDAL, 2000)


    Conclusões


    A análise da evolução das representações da infância leva-nos a tentar destrinçar as coordenadas de uma infância que é um objeto histórico plural e não uma entidade ontológica singular. Sendo assim, vale perguntar: qual é a via mais indicada de abordagem?


    Existem algumas visões simplistas desses problemas, que parece conveniente evitar. Para identificar o caminho de enfrentamento das questões históricas, haveria, segundo alguns comentadores, que ter à mão um autor que nos fornecesse as pretensas chaves metodológicas necessárias. É certo que tais “chaves” poderão ser (e são) objetos de reflexão autônoma, constituindo um campo especial do saber. Não são todavia aplicáveis universalmente em outros campos. “Cada historiador inventa os seus próprios métodos em função do território empírico que escolheu investigar.” Não significa isso que não lhe seja útil estudar as reflexões daqueles que nos precederam e excederam. Essa pesquisa, todavia, serve para detectar os percursos comuns ou, pelo contrário, os trajetos desviantes. Um Marc Bloch, um Lucien Febvre, um Hobsbawm, um Braudel, um Le Roy Ladurie, um Furet, um Burke, por exemplo, não pretendem incutir-nos um “prontuário metodológico para todo o serviço”. Cada um de nós carece de criar, afinal, os seus próprios instrumentos, mesmo quando se está arregimentado num qualquer unanimismo escolástico. A cada historiador, a sua própria oficina. (FURET, 1982)


    Na área das ciências históricas, a causa, a explicação e a administração da prova constituem objetos e necessidades sem as quais o trabalho científico não atinge o nível cognitivo necessário. As fontes históricas nem sempre se acham disponíveis segundo as necessidades. Cabe ao investigador e à sua perícia descobrir as documentações desejáveis e trabalhar as fontes, imprimindo-lhes o valor probatório necessário.


    A infância, como representação dos adultos, abrange tanto o sentido de uma infância longa quanto o sentido de uma subdivisão em fases mais específicas. Corsini (1996) considera que a idade cronológica, como fato biológico, permite inúmeras delimitações para os períodos da vida, sem ser um elemento determinante suficiente para a sua definição. Para ele, infância tem um significado genérico e, como qualquer outra fase da vida, esse significado é função das transformações sociais: toda sociedade tem seus sistemas de classes de idade e a cada uma delas é associado um sistema de status e de papel.


    Além da tensão entre “a infância enquanto categoria psicobiológica e enquanto categoria sócio-histórica”, é necessário equacionar a história da infância “em termos de gênero, etnia, classe social, capacidades sensório-intelectuais”, bem como pela análise da manifestação dos “poderes do Estado, das famílias, da Igreja e de outros detentores do discurso normativo em quadros institucionais e não-institucionais”. (FERNANDES e FELGUEIRAS, 2002)


    Ao analisar a história dos materiais, das práticas e das representações que dizem respeito às crianças, cabe perguntar de que infância nos fala a fonte: daquela de um bebê pequeno ou de um menino ou menina à beira da adolescência, ou de ambas? O uso do plural é outro fator a considerar: no singular, a infância seria um conceito, uma representação, um tipo ideal a caracterizar elementos comuns às diferentes crianças. Mas encontra-se também o inverso, a subdivisão em infâncias, quando surgem as propostas para a infância material ou moralmente abandonada, para a infância pobre, delinqüente, deficiente, etc. Aí, como contraponto, criança pode tornar-se a categoria genérica, por exemplo, como objeto da investigação psicológica. Às vezes, a expressão infância refere-se às crianças dos setores dominantes, quando se atribui a esses setores a primazia dos sentimentos e das práticas que caracterizam esse conceito ou representação. Outras vezes, a infância representa as crianças pobres, objeto das políticas sociais. As denominações também ultrapassam as expressões infância e criança e também precisam ser consideradas pela análise histórica. Como essas crianças são chamadas?


    Os fatos relativos à evolução da infância, na pluralidade das suas configurações, inscrevem-se em contextos cujas variáveis delimitam perfis diferenciados. A infância é um discurso histórico cuja significação está consignada ao seu contexto e às variáveis de contexto que o definem. Semelhantes contextos são de natureza econômica, social, política cultural, demográfica, pedagógica, etc. É indispensável discernir quais dessas variáveis são de fato atuantes em cada conjuntura e são, conseqüentemente, pertinentes na delimitação do território em causa.


    Essas variáveis de contexto não são referenciáveis na sua totalidade em cada caso. A sua presença verifica-se diversamente num quadro conjuntural variável.


    Uma análise comparatista entre os desenvolvimentos históricos da infância, ocorridos em dois ou mais países, pode escolher entre as categorias da simetria ou da assimetria. Os tempos de ocorrência das instituições ou das idéias não terão de ser forçosamente simétricos, podendo, pelo contrário, estar separados por anos ou dezenas de anos. As categorias de simetria/assimetria permitem acentuar as diversidades evolutivas dos territórios em presença.


    A modernidade faz da denominação infância um guarda-chuva a abrigar um conjunto de distribuições sociais, relacionadas a diferentes condições: as classes sociais, os grupos etários, os grupos culturais, a raça, o gênero; bem como a diferentes situações: a deficiência, o abandono, a vida no lar, na escola (a criança e o aluno) e na rua (como espaço de sobrevivência e/ou de convivência/brincadeira). É nessa distribuição que as concepções de infância se amoldam às condições específicas que resultam na inclusão e na exclusão de sentimentos, valores e direitos.
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        1 D. Duarte preferia pessoalmente outra divisão da vida humana em idades. O rei-escritor aceitava a versão habitual que chamava infância ao período que ia até aos 7 anos, a puerícia até aos 14, a adolescência até aos 21 a mancebia até aos 50. a velhice até aos 70 e a senyum, seguindo-se a decrepitude até ao fim da vida. Embora aceitando essa divisão, D. Duarte desenhava a sua concepção pessoal dos ciclos de crescimento, baseado em transformações psicobiológicas. Assim, indicava os índices fisiológicos ou psicológicos que lhe permitiam proceder a um repartimento septenal das fases evolutivas. A segunda dentição, a maturidade sexual, a maturação intelectual constituíam traços dos vários ciclos que se seguiam até aos 70 anos, idade em que o homem chegava ao termo da vida ativa. Assim, escrevia D. Duarte: “Na primeira, aos sete, se mudam os dentes. Segunda, de XIIII, som em hidade pêra poderem casar. Terceira, de XXI, que acabam de crecer. Quarta, de XXVIII, que percalçom a tada a força e verdadeiro e verdadeiro fornimento do corpo. Quinta, de XXXV, em que se percalça perfeito esforço, consselho e natural entender. E daly avante per ssemelhante de VII em sete anos entendo qaue vãao decendo per outros degraos naturalmente, ainda que nom se vaja tam claro, ataa comprir o conto de LXX anos em que devemos fazer fim de nossos dias pêra os feitos da presente vida”. (FERNANDES,1978, p. 38-39).

      


      
        2 Webster’s 1828 dicionary. Eletronic version by Christian Technologies, Inc. http://65.66.134.201/cgi-bin/webster/. Acesso em 8 abr. 2003.
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